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ANEXO À PORTARIA N° 605/2021-DG/CNAT/RE/IFRN

REGIMENTO DO CONSELHO DE PESQUISA E INOVAÇÃO DO CAMPUS NATAL-CENTRAL (CPIn)

O presente documento tem por objetivo estabelecer as principais competências e atribuições internas do Conselho de

Pesquisa e Inovação (CPIn) do Campus Natal-Central (CNAT) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do

Rio Grande do Norte.

Art. 1o – O Conselho de Pesquisa e Inovação é um órgão colegiado de assessoramento às políticas científicas da

Diretoria de Pesquisa e Inovação (DIPEQ) do Campus Natal-Central, com caráter consultivo, para assuntos pertinentes

aos grupos de pesquisa, às pesquisas científicas, ao desenvolvimento de produtos técnicos ou tecnológicos e à inovação.

Art. 2o – O CPIn é composto pelo diretor da DIPEQ e líderes de grupos de pesquisa certificados e adimplentes das

Diretorias Acadêmicas do CNAT, contemplando a proporção de até 1 (um) representante (líder de grupo de pesquisa)

para cada 5 (cinco) grupos, por Diretoria, vinculados a ela.

§ 1º. Em caso de impossibilidade de qualquer natureza, o Diretor da DIPEQ deverá ser substituído pelo substituto

eventual.

§ 2º. Cada líder do grupo deverá ter substituto eventual em reuniões do CPIn, podendo esse ser o segundo líder ou

pesquisador do grupo, desde que seja lotado na mesma Diretoria Acadêmica, ou outro líder de um grupo de pesquisa da

mesma Diretoria Acadêmica.

Art. 3o – São atribuições do CPIn:

I. assessorar a DIPEQ nas questões pertinentes às diversas ações de pesquisa e inovação desenvolvidas no

CNAT;

II. formular propostas de políticas, instruções normativas e documentos que dizem respeito às ações de

pesquisa e inovação no CNAT;

III. discutir e sistematizar o plano anual e plurianual da pesquisa e inovação do CNAT;

IV. planejar, estimular e incentivar o desenvolvimento de ações de pesquisa e inovação do CNAT;

V. emitir parecer sobre assuntos de pesquisa e inovação quando solicitado, incluindo projetos com fomento

externo;

VI. promover a integração e consolidação dos grupos de pesquisa junto às Diretorias Acadêmicas do CNAT;

VII. avaliar e emitir parecer sobre as propostas de criação de grupos de pesquisa no CNAT;

VIII. avaliar e emitir parecer sobre os relatórios das atividades desenvolvidas pelos grupos de pesquisa

certificados, a cada 3 (três) anos, segundo os critérios estabelecidos no § 9º do Art. 4º do Regimento Geral

dos Grupos de Pesquisa do Campus Natal-Central do IFRN;

IX. analisar e emitir parecer de encaminhamento para suspensão e/ou extinção de grupos de pesquisa do

CNAT; e

X. participar de atividades de planejamento e implementação de ações da DIPEQ.



Art. 4o – A presidência do CPIn fica a cargo do Diretor de Pesquisa e Inovação do CNAT.

Parágrafo único. Nos impedimentos legais do Diretor de Pesquisa e Inovação, ficará designado o substituto eventual para

ocupar a função da presidência do conselho.

Art. 5o – Compete ao presidente do CPIn:

I. zelar pelo cumprimento deste regimento;

II. presidir as reuniões do CPIn;

III. convocar os membros do CPIn para as reuniões ordinárias e extraordinárias;

IV. designar um(a) relator(a) e um(a) secretário(a) para as reuniões;

V. exercer, nas reuniões, no caso de empate, o voto de qualidade;

VI. convidar, se necessário, consultores ad hoc para participar das reuniões, com a finalidade de analisar e dar

parecer sobre propostas de ações de pesquisa e inovação, porém, sem direito a voto; e

VII. indicar os membros que podem compor comissões internas da DIPEQ , através de portaria.

Art. 6o – Compete aos membros do CPIn:

I.   participar das reuniões, quando convocados pela DIPEQ;

II.  analisar os processos pertinentes a este conselho;

III. propor normas complementares para o desenvolvimento da pesquisa e inovação no âmbito do CNAT; e

IV. comunicar ao corpo docente, técnico-administrativo e discente da Diretoria Acadêmica de origem, as

orientações do CPIn e DIPEQ, sempre que necessário.

Art. 7o – O CPIn reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre durante o ano letivo e, extraordinariamente, por solicitação

do Presidente do CPIn ou a pedido de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 1º. As reuniões deverão ser registradas em ata.

§ 2º. As reuniões ordinárias do CPIn serão agendadas com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência e com

pauta definida.

Art. 8o – Será lavrada ata da reunião que, após aprovada, será assinada pelo Presidente, pelo responsável pelo registro e

será publicada no Portal da DIPEQ.

Art. 9o – Para o desenvolvimento das atividades do CPIn, poderão ser organizada s comissões, de modo a

operacionalizar as demandas específicas das ações de pesquisa e inovação no âmbito do CNAT.

Art. 10o – Os membros participantes do conselho deverão ser definidos em reunião com os líderes dos grupos de

pesquisa do CNAT, atendendo à composição definida pelo Art. 2o.

Parágrafo único. O CPIn tem prazo máximo de vigência de 4 (quatro) anos, devendo ser renovado conforme

critério do Art. 2o.

Art. 11  – Este regimento poderá ser revisto por solicitação de 2/3 (dois terços) dos membros do CPIn, após sua

aprovação pelo Colégio Gestor do CNAT.

Art. 12 – O presente Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Colégio Gestor do CNAT e revogam-se os

dispositivos contrários.
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